
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1919988 - MA (2021/0187629-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : GIVANILDO FELIX DE ARAUJO JUNIOR - MA017614
AGRAVADO : FLORANICE FERREIRA MATOS GATINHO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS DE 
LIQUIDAÇÃO. MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 
N. 284/STF. NECESSIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - A demanda tem origem em agravo de instrumento, com 
pedido de efeito suspensivo, com o objetivo de obter a reforma da decisão 
que determinou o sobrestamento do feito (autos de cumprimento individual 
de sentença coletiva) por entender que a fase de liquidação de sentença 
ainda não findara. O Tribunal a quo reformou a decisão objeto do recurso 
para determinar o seguimento do feito. 

II - Em relação à alegada ofensa ao art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, ou seja, sobre a contagem do prazo prescricional, o Tribunal de 
origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta Corte, ou 
seja, o lapso prescricional da ação de execução apenas inicia-se quando 
finda a liquidação, com o título já aperfeiçoado.

III - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional." Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp n. 1.700.895/MA, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
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19/10/2021, DJe 22/10/2021 e AgInt no AREsp n. 1.746.548/MA, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial afirmado, verifica-se 
que, conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

V - Da análise do recurso especial, observa-se que a parte 
recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os 
acórdãos em confronto, limitando-se à transcrição de ementas e, da mesma 
forma, não indicou qual o dispositivo infraconstitucional objeto de 
interpretação divergente pelos julgados em confronto, desbordando da 
previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação 
dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, Julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020 
e AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
COLETIVA. SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS DE 
LIQUIDAÇÃO. MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 
N. 284/STF. NECESSIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - A demanda tem origem em agravo de instrumento, com 
pedido de efeito suspensivo, com o objetivo de obter a reforma da decisão 
que determinou o sobrestamento do feito (autos de cumprimento individual 
de sentença coletiva) por entender que a fase de liquidação de sentença 
ainda não findara. O Tribunal a quo reformou a decisão objeto do recurso 
para determinar o seguimento do feito. 

II - Em relação à alegada ofensa ao art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, ou seja, sobre a contagem do prazo prescricional, o Tribunal de 
origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta Corte, ou 
seja, o lapso prescricional da ação de execução apenas inicia-se quando 
finda a liquidação, com o título já aperfeiçoado.

III - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional." Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp n. 1.700.895/MA, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
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19/10/2021, DJe 22/10/2021 e AgInt no AREsp n. 1.746.548/MA, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial afirmado, verifica-se 
que, conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 
necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

V - Da análise do recurso especial, observa-se que a parte 
recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os 
acórdãos em confronto, limitando-se à transcrição de ementas e, da mesma 
forma, não indicou qual o dispositivo infraconstitucional objeto de 
interpretação divergente pelos julgados em confronto, desbordando da 
previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação 
dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, Julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020 
e AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

A demanda tem origem em agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por Floranice Ferreira Matos Gatinho contra o ora recorrente, com 

o objetivo de obter a reforma da decisão que determinou o sobrestamento do feito (autos 

de cumprimento individual de sentença coletiva) por entender que a fase de liquidação de 

sentença ainda não findara. O Tribunal  a quo reformou a decisão objeto do recurso para 

determinar o seguimento do feito, nos seguintes termos ementados: 

 
AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 

SENTENÇA ILÍQUIDA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. MANTIDA 
DECISÃO MONOCRÁTICA.

I. Consoante entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, bem como 
deste e. Tribunal de Justiça, o termo inicial do prazo prescricional para execução de 
sentença coletiva ilíquida é a data da efetiva liquidação do título.

II. Na espécie, a homologação dos cálculos judiciais ocorreu apenas em Agosto de 
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2019, de maneira que somente a partir dessa data, quando o título tornou-se líquido, é que se 
inicia a contagem do prazo prescricional de 5(cinco) anos.

III. Considerando a data da homologação dos cálculos da sentença coletiva, deve ser 
afastada a prescrição da pretensão executória individual, uma vez que ajuizada em 29 de 
Outubro de 2019, ou seja, dentro do quinquênio legal.

IV. Agravo Interno conhecido e não provido.
 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, além de dissídio 

jurisprudencial, violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

Foram apresentadas contrarrazões pelo não acolhimento do recurso.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial fundou-se na Súmula n. 

83/STJ.

O agravo apresenta argumentos que visam infirmar o fundamento da decisão 

agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Cumpre registar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada 

no sentido que a prescrição para liquidação e/ou execução da sentença coletiva tem início do 
trânsito em jugado da sentença coletiva.

[...]

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

Em relação à alegada ofensa ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, ou seja, 

sobre a contagem do prazo prescricional, o Tribunal de origem julgou a lide em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, ou seja, o lapso prescricional da ação de 

execução apenas inicia-se quando finda a liquidação, com o título já aperfeiçoado.

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida. Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional." Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA 
POR SINDICATO. REAJUSTE DE 3, 17%. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA AFASTADA, PELO TRIBUNAL LOCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, a parte ora agravada ajuizou Ação de Cumprimento de Sentença 
proferida em demanda coletiva, proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público do Estado do Maranhão - SINDSEP, com o objetivo de receber os valores 
decorrentes do reconhecimento do direito dos substituídos ao reajuste de 3,17% sobre os 
seus vencimentos.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
reformou a sentença, para afastar a prescrição da pretensão executória, consignando que, 
"tratando-se de sentença ilíquida, não há como se aplicar o entendimento de início do prazo 
prescricional de 05 (cinco) anos a partir do trânsito em julgado da demanda, mas sim da data 
de sua efetiva liquidação, nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça".

IV. Com efeito, é firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que "a 
liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo pelo qual a execução tem 
início quando o título se apresenta também líquido, iniciando-se aí o prazo 
prescricional executório" (STJ, AREsp 1.351.655/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019).

V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a pretensão 
executiva não se encontra fulminada pela prescrição, posto que a sentença coletiva 
dependeria de liquidação, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede 
de Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1700895/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021.)

Documento eletrônico VDA32143206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 19/04/2022 15:34:56
Código de Controle do Documento: b784bfa1-5bc5-4c5f-b569-f31f0bc8ef82



 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o lapso prescricional da 
ação de execução só tem início quando finda a liquidação. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.475.587/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25/11/2020; AgInt no 
AREsp 1.703.370/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020; e 
AgInt no AREsp 1.414.432/MA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
27/06/2019.

2. A revisão do entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do conjunto 
fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso especial, ante a 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.746.548/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021.)
 

No tocante ao dissídio jurisprudencial afirmado, verifica-se que, conforme a 

previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que 

identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais 

circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando 

o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos 

necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 

constante da Súmula n. 284 do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que a parte recorrente não efetivou 

o necessário cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, limitando-se 

à transcrição de ementas e, da mesma forma, não indicou qual o dispositivo 

infraconstitucional objeto de interpretação divergente pelos julgados em confronto, 

desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a 

apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

EDITAL. CLASSIFICAÇÃO. PRETERIÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
INDICAÇÃO. DELIMITAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA MATÉRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE 
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CANDIDATO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando nomear candidato 
aprovado em concurso público e sua consequente posse no cargo de Geólogo. Na sentença, 
denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. 
Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Quanto ao mais, tem-se que o Plenário do STF, no julgamento do RE n. 
598.099/MS, sob o regime de repercussão geral, nos termos do voto do Relator, Ministro 
Gilmar Mendes, reconheceu, ao candidato aprovado dentro do número de vagas ofertado em 
edital de concurso público, o direito público subjetivo à nomeação, não podendo, a 
administração pública dispor desse direito. No entanto, na mesma assentada, ressalvou que 
não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da 
administração pública de nomear novos servidores, quais sejam, superveniência, 
imprevisibilidade, gravidade e necessidade. Confira-se: REsp 1.770.399/RO, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 27/3/2019; RMS 59.979/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 16/4/2019.

IV - Na hipótese, tendo o Tribunal de origem, com base na documentação acostada 
aos autos, reconhecido a existência de situação excepcional que vedou a nomeação da 
agravante, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Por fim, no tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da 
divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com 
base nessa alínea do permissivo constitucional. Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é 
de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, 
com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência 
recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 412-415, e-STJ) que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

2. Não se pode conhecer de Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
quando a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam 
sido violados. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

3. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também o contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
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4. Quanto à tese da inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé, também incide o 
óbice da Súmula 284/STF, uma vez que o artigo apontado como violado (art. 535 do 
CPC/1973) não tem comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.

5. As teses relativas à aplicação dos juros e correção monetária também não ensejam 
conhecimento, porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o 
que enseja o óbice da Súmula 211/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.919.988 / MA
Número Registro: 2021/0187629-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08107934820198100000 65420820058100001

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : GIVANILDO FELIX DE ARAUJO JUNIOR - MA017614
AGRAVADO : FLORANICE FERREIRA MATOS GATINHO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : GIVANILDO FELIX DE ARAUJO JUNIOR - MA017614
AGRAVADO : FLORANICE FERREIRA MATOS GATINHO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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